
Diário da República, 1.ª série — N.º 178 — 14 de Setembro de 2009  6263

da sua implementação pelos competentes serviços do mi-
nistério responsável pela área laboral.

Aprovada em 23 de Julho de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 31 de Agosto de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 31 de Agosto de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 108/2009
de 14 de Setembro

Alteração do regime de apoio ao acolhimento familiar

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 12/2008, de 17 de Janeiro

O artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 12/2008, de 17 de Ja-
neiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A requerimento do familiar acolhedor e verifi-

cada a situação de carência, o montante do apoio econó-
mico tem como limite máximo o equivalente à retribui-
ção mensal prevista na alínea d) do n.º 3 do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 11/2008, de 17 de Janeiro.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2010.
Aprovada em 23 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 27 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 28 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 225/2009
de 14 de Setembro

A Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, que aprova a Lei 
das Finanças Locais, instituiu um princípio de excepcio-

nalidade inerente à concessão de auxílios financeiros às 
autarquias locais, ao fixar uma regra geral de proibição 
de concessão de quaisquer formas de subsídio ou com-
participação financeira aos municípios e freguesias por 
parte do Estado, dos institutos públicos ou dos fundos 
autónomos, salvo as devidas excepções, previstas no re-
ferido diploma.

No âmbito das referidas excepções, estabelece a Lei das 
Finanças Locais a possibilidade de concessão de auxílios fi-
nanceiros às autarquias locais em situação de calamidade, a 
qual se encontra actualmente definida pela Lei n.º 27/2006, 
de 3 de Julho, estabelecendo a necessidade de criação, 
nesse âmbito, do Fundo de Emergência Municipal.

Nesta conformidade, cabe agora ao presente decreto -lei 
a definição do regime de concessão de auxílios financeiros 
acima referido, bem como o tratamento associado ao Fundo 
de Emergência Municipal, designadamente no que respeita 
à composição do mesmo.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 52.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e nos 
termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime de con-
cessão de auxílios financeiros, à administração local, em 
situação de declaração de calamidade.

2 — É ainda criado, ao abrigo do n.º 4 do artigo 8.º da Lei 
das Finanças Locais (LFL), aprovada pela Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.os 22 -A/2007, de 
29 de Junho, e 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, o Fundo 
de Emergência Municipal, abreviadamente designado por 
Fundo, no âmbito da gestão dos auxílios financeiros a que 
se refere o número anterior.

Artigo 2.º
Legislação subsidiária

A tudo o que não esteja especialmente previsto no 
presente decreto -lei aplica -se subsidiariamente o regime 
jurídico constante do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de 
Dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 157/90, de 
17 de Maio, e 319/2001, de 10 de Dezembro.

CAPÍTULO II

Concessão de auxílios financeiros por calamidade

Artigo 3.º
Finalidade

1 — Os instrumentos de auxílio financeiro em situação 
de calamidade visam a resolução de situações excepcionais 
de urgência fundamentada e comprovada.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, a 
concessão de auxílios financeiros nos termos do presente 
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decreto -lei assume natureza subsidiária face a qualquer 
outro sistema de seguro, público ou privado, nacional ou 
internacional, de que beneficiem ou de que possam bene-
ficiar os equipamentos ou infra -estruturas afectadas.

Artigo 4.º
Declaração de calamidade

1 — A concessão de auxílios financeiros regulada no 
presente decreto -lei depende de declaração de situação 
de calamidade.

2 — A declaração da situação de calamidade a que se 
refere o número anterior é da competência do Governo e 
reveste a forma de resolução do Conselho de Ministros, 
nos termos previstos na Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho.

Artigo 5.º
Beneficiários

1 — Podem celebrar contratos de concessão de auxílio 
financeiro, no âmbito de declaração de situação de cala-
midade, os municípios, as comunidades intermunicipais 
e as áreas metropolitanas.

2 — O regime de celebração de contratos de auxílio 
financeiro estabelecido no presente decreto -lei é igual-
mente aplicável às freguesias e respectivas associações 
de direito público.

Artigo 6.º
Forma e conteúdo dos contratos

Os contratos de concessão de auxílio financeiro regu-
lados no presente decreto -lei são celebrados por escrito e 
devem conter obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) As partes contratantes;
b) Os direitos e obrigações das partes contratantes;
c) Os montantes a financiar pela administração central 

e pela administração local;
d) Memória descritiva e justificativa da situação para a 

qual se requer auxílio financeiro;
e) O objecto, contendo a descrição dos bens e, ou, equi-

pamentos a serem abrangidos pelo contrato de concessão 
de auxílio financeiro em questão;

f) A estrutura de acompanhamento e controlo da exe-
cução do contrato;

g) As penalizações resultantes do incumprimento por 
qualquer das partes contratantes.

Artigo 7.º
Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas a contratos de auxílio financeiro 
são apresentadas junto da comissão de coordenação e 
desenvolvimento regional (CCDR) da área geográfica 
correspondente à entidade beneficiária.

2 — A candidatura é apresentada em formulário próprio 
a aprovar através de portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área das autarquias locais.

Artigo 8.º
Apreciação e selecção das candidaturas

1 — Compete à CCDR respectiva apreciar as candidatu-
ras a contratos de auxílio financeiro, emitindo o respectivo 
parecer no prazo máximo de 15 dias contados da data de 
apresentação das candidaturas.

2 — Na sequência do disposto no número anterior, a 
CCDR remete o respectivo parecer para autorização dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e das autarquias locais.

Artigo 9.º
Acompanhamento da execução

O acompanhamento da execução dos contratos de au-
xílio financeiro concedidos ao abrigo do presente decreto-
-lei é efectuado pela CCDR, ficando as partes envolvidas 
obrigadas a prestar -lhe toda a informação necessária.

Artigo 10.º
Publicidade

1 — Os contratos celebrados ao abrigo do presente 
decreto -lei, bem como as suas revisões, são publicados 
na 2.ª série do Diário da República.

2 — Os responsáveis pela execução dos projectos fi-
nanciados ficam obrigados a afixar, em local público bem 
visível, a designação do projecto, o montante do investi-
mento, o prazo de execução, as entidades financiadoras e 
as respectivas comparticipações financeiras.

3 — O modelo de afixação é aprovado através de por-
taria do membro do Governo responsável pela área das 
autarquias locais.

CAPÍTULO III

Fundo de Emergência Municipal

Artigo 11.º
Objecto

1 — É criado, ao abrigo do n.º 4 do artigo 8.º da LFL, 
o Fundo a que se refere o artigo 1.º

2 — O Fundo tem a natureza de património autónomo 
sem personalidade jurídica.

Artigo 12.º
Objectivos

O Fundo visa a concessão de auxílios financeiros às 
autarquias locais para a recuperação de equipamentos pú-
blicos da responsabilidade das mesmas, após declaração 
de calamidade, nos termos do artigo 3.º

Artigo 13.º
Financiamento do Fundo

1 — O Orçamento do Estado contém anualmente uma 
autorização de despesa no montante máximo equivalente a 
1  % do Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF) dos municí-
pios do continente, do ano em questão, destinada exclusiva-
mente a auxílios financeiros à administração local, em caso 
de declaração de calamidade, nos termos do artigo 3.º

2 — A verba a que se refere o número anterior só pode 
ser utilizada para a finalidade prevista, caducando a auto-
rização de despesa caso não seja utilizada.

Artigo 14.º
Administração

1 — A gestão do Fundo é da competência da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais (DGAL).
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2 — A execução financeira dos contratos a que se refere 
o artigo 6.º é efectuada pela DGAL, após parecer positivo 
emitido pela CCDR, sobre o cumprimento das respectivas 
cláusulas.

3 — A DGAL envia semestralmente à Assembleia da 
República e à Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses um relatório sobre a gestão do Fundo e respectiva 
aplicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui Carlos Perei-
ra — João Manuel Machado Ferrão.

Promulgado em 31 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de Setembro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 226/2009
de 14 de Setembro

O recenseamento geral da população realiza -se em Por-
tugal, de forma harmonizada a nível internacional, desde 
1864, assumindo periodicidade decenal a partir de 1890. 
Desde 1970, os recenseamentos gerais da população e da 
habitação executam -se em simultâneo, passando a opera-
ção estatística a designar -se por Censos, com identificação 
do ano da sua realização.

A exaustividade da recolha e do tratamento dos dados 
dos Censos tornam estas operações uma fonte imprescin-
dível e rigorosa para o conhecimento da realidade social e 
económica do País, a nível nacional, regional e local.

A realização dos Censos da população e da habitação é, 
desde há várias décadas, enquadrada por recomendações 
específicas tanto a nível internacional como da União 
Europeia. Para a ronda censitária de 2011 será estabe-
lecida, pela primeira vez, na legislação comunitária um 
conjunto de regras de carácter obrigatório relativamente 
à desagregação geográfico -administrativa mínima para 
cada variável e aos indicadores de qualidade que cada país 
deverá fornecer ao EUROSTAT.

Os Censos 2011 vão permitir a constituição de uma base 
de referência, indispensável para a extracção de amostras 
de suporte aos inquéritos realizados junto das famílias, no 
quadro do respectivo sistema de informação estatística.

Pretende -se que os Censos 2011 sejam os últimos a rea-
lizar em Portugal com recurso ao modelo censitário tradi-
cional. Para esse efeito, os dados recolhidos ao longo da sua 
execução constituirão a base que permitirá, futuramente, 
efectuar a transição para um novo modelo censitário, menos 
pesado, dispendioso e capaz de disponibilizar informação 
com periodicidade mais curta do que a decenal.

À semelhança das anteriores operações censitárias, os 
Censos 2011 irão mobilizar um volume importante de re-
cursos humanos e financeiros que importa utilizar de forma 
racional. O esforço de racionalização e de boa gestão dos 
recursos públicos estará associado à introdução de novas 
tecnologias de informação e comunicação a nível dos su-
portes de recolha de dados, do modelo de organização e 
do tratamento da informação.

O envolvimento e cooperação das autarquias locais é fac-
tor imprescindível para o sucesso das operações censitárias, 
dada a sua proximidade às populações e a disponibilidade de 
meios e infra -estruturas de apoio necessários a nível local.

Os serviços das Administrações Central, Regional e 
Local deverão proporcionar o acesso a informação ad-
ministrativa de que disponham, no respeito pelas normas 
legais em matéria de confidencialidade e de protecção dos 
dados individuais, a qual poderá substituir com vantagem 
a recolha de algumas variáveis censitárias.

O presente decreto -lei tem por objectivo enquadrar 
normativamente os Censos 2011, definir as responsabili-
dades pela sua execução e estabelecer dispositivos espe-
cíficos para assegurar os recursos financeiros e humanos 
necessários para a sua realização dentro dos calendários 
adequados. São estabelecidas, ainda, as condições para o 
desenvolvimento dos trabalhos e estudos indispensáveis, 
nomeadamente no que se refere à utilização da informação 
censitária para análise comparada com a administrativa, na 
perspectiva da transição para novo modelo censitário.

As operações censitárias revestem -se de particular im-
portância, tornando -se, por isso, necessário assegurar os 
meios indispensáveis à realização de um trabalho tecni-
camente idóneo e operacionalmente eficaz.

Assim, pela idoneidade técnica das operações respondem, 
em primeira linha, o Conselho Superior de Estatística e o 
Instituto Nacional de Estatística, I. P., sendo a eficácia opera-
cional da responsabilidade deste instituto público, dos órgãos 
autárquicos, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

A execução de uma operação estatística da dimensão 
dos Censos exige uma programação exaustiva e detalhada 
das várias fases que constituem o seu processo de imple-
mentação, desde a concepção à avaliação final, acompa-
nhada da definição rigorosa das despesas que lhe estão 
associadas.

Os Censos 2011 exigem, ainda, o recrutamento tempo-
rário e atempado de milhares de pessoas, em especial de 
recenseadores, bem como a imprescindível colaboração 
temporária de funcionários da administração local para a 
coordenação e controlo dos trabalhos de recolha dos dados. 
Justifica -se, assim, o estabelecimento de mecanismos de 
carácter excepcional que assegurem a indispensável flexi-
bilidade na contratação das pessoas necessárias à execução 
dos trabalhos no terreno.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Comissão Nacional de Protecção de 
Dados, o Conselho Superior de Estatística, a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e a Associação Na-
cional de Freguesias.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei 

n.º 35/2009, de 14 de Julho, e nos termos das alíneas a) 
e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece as normas a que devem 
obedecer o XV Recenseamento Geral da População e o 
V Recenseamento Geral da Habitação, adiante designados, 
abreviadamente, por Censos 2011.




